LEI Nº 854, DE 23/11/83

Altera dispositivos da Leis Municipais números 602, de 30/12/75 e 614, de 11/05/76, nos casos que menciona.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte LEI: 

Art. 1º - Os dispositivos a seguir, da Lei Municipal nº 602, de 30 de dezembro de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52 – O valor venal do imóvel será o constante do Cadastro Imobiliário.

Parágrafo Único – Para imóveis novos, remodelados, reformados ou reconstruídos, o valor venal será fixado com base na Tabela de Preços de construções, estabelecida anualmente pelo Executivo Municipal, constituída dos seguintes elementos:

I ......................................................”.

Art. 54 – No mês de dezembro de cada ano, o Cadastro Imobiliário será atualizado, por Decreto do Executivo Municipal, pela aplicação dos índices oficiais e correção monetária aos valores constantes do mesmo, para vigência no exercício subsequente.

Parágrafo Único – Não sendo atualizado o Cadastro Imobiliário e a Tabela de Preços de Construções, vigorarão, em cada exercício, os dados do anterior.”

“Art. 72 – O valor venal do imóvel será o constante do Cadastro Imobiliário.

Parágrafo Único – Para efeito de cadastramento e conseqüente fixação de valor venal, será observada a Tabela de Preços de lotes, estabelecida anualmente pelo Executivo Municipal, constituída dos seguintes elementos:

a) ......................................................”.

“Art. 73 – No mês de dezembro de cada ano, o Cadastro Imobiliário será atualizado, por decreto do Executivo Municipal, pela aplicação dos índices oficiais de correção monetária aos valores constantes do mesmo, para vigência no exercício subsequente.

Parágrafo Único – Não sendo atualizados o Cadastro Imobiliário e a Tabela de Preços de lotes, vigorarão, em cada exercício, os dados do anterior”.

“Art. 81 – Quando os serviços a que se referem os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 11, 12 e 17, da lista constante do art. 95 deste Código forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto na base de 1 (uma) Unidade Fiscal (UF), calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável à espécie”.

Art. 2º - Os itens a seguir, do § 1º, do art. 100, da Lei Municipal nº 602, de 30 de dezembro de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 100 - ..............................................

§ 1º - ...................................................

I – A Taxa de Alinhamento e Nivelamento devida em todas as construções será cobrada na base de 1% (hum por cento) por metro linear de testada real do terreno.

III - ....................................................

1 – Cadastramento para fins de licitações..........   10%;

2 – Cadastramento para outros fins.................    5%;

IV - .....................................................

e)........................................................

1 – (Vetado)

2 – Comércio:

2.1 – Açougues, Quitandas e Botequins – por m²...... 0,25%

2.2 – Farmácias e Drogarias – por m² ............... 0,60%

2.3 – Bares e Restaurantes – por m²................. 0,60%

2.4 – Mercearias – por m² .......................... 0,60%

2.5 – Outras atividades comerciais – por m².........    1%

3 – Prestação de Serviços – por m².................. 0,60%

4 – Quando não for possível, por qualquer motivo, a obtenção da área ocupada com a atividades de Prestação de Serviços, cobrar-se-á a respectiva licença aplicando-se a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento).

VII- .....................................................

b) .......................................................

1 – Projetos de construção, reconstrução e reforma:

1.1 – Exame e Verificação – por projeto............... 10%

1.2 – Por metro quadrado de construção ou reconstrução.....0,5%

1.3 – Reforma com acréscimo – por m²..................0,5%

1.4 – Licença sem projeto, quando a lei o permitir....  8%

1.5 – Indicação de numeração..........................  5%

3 – Ligação de rede de esgoto sanitário, além do custo dos serviços.......................................................
5%

VIII - ...................................................

c)........................................................

Por lotes constante de projeto aprovado.......... 0,5%

IX - .................................................

e)....................................................

1 – Anúncios em campo de esporte, por ANO por MÊS metro quadrado ou fração..................................
5%
1%

2 – Anúncios em estabelecimentos comerciais...5%    1%

4 – Anúncios pintado em paredes...............5%    1%

X - ..................................................

                                                   DIA

Por metro quadrado de área ocupada............      1%

XII - ................................................

1 – Expedição de  conhecimentos...............      1%

2 – Requerimentos em geral....................      1%

3 – Certidão a qualquer título – por lauda....      5%

4 – Expedição de “habite-se” e “aceite-se”....     10%

5 – Inspeção sanitária – por local inspecionado    10%

XIII – A Taxa de Serviços Diversos, devida pela prestação, pela Municipalidade, de serviços de apreensão e depósitos de bens móveis, semoventes e mercadorias; de cemitério, arrecadada no ato da prestação, antecipada ou posteriormente, conforme o caso, de acordo com a tabela de lançamento a seguir:

a) 1 – Apreensão e depósito de bens móveis, semoventes e mercadorias:

b) de bens móveis e mercadorias, por Kg/dia......0,1%

c) de semoventes:

b.a – equinos, bovinos e muares, por cabeça/dia.. 10%

b.b – ouvinos, suinos, caprinos e caninos, por cabeça/dia..  5%

Art. 3º - Os itens I e III, do art. 101, da Lei Municipal nº 602, de 30 de dezembro de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação:

“I – A taxa de Limpeza Pública, devida pela varrição e transporte de lixo, a qual incidirá sobre cada uma das unidades autônomas beneficiadas, na proporção de 5% (cinco por cento) ao ano.

III – A Taxa de Conservação de Calçamento e Meios-Fios, que incidirá sobre cada uma das unidades autônomas beneficiadas, inclusive terrenos vagos e será cobrada com base na testada real dos respectivos lotes, conforme a tabela de lançamento a seguir:

a) por metro linear de testada real,............ 0,4%

b) quando o lote for subdividido, a taxa incidirá proporcionalmente sobre cada uma das subdivisões, tendo a proporcionalidade como referência a fração ideal do terreno.”

Art. 4º - O art. 187 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 187 – A Unidade Fiscal referida neste Código para efeito de pagamento de tributos e multas, será equivalente a 4 (quatro) ORTN´s em vigor no mês de dezembro, desprezando-se as frações de Cr$-1.000,00 (hum mil cruzeiros) e terá vigência em todo o exercício seguinte.”

Art. 5º - Nos itens III e V, do art. 80, de Lei Municipal nº 602, de 30 de dezembro de 1975, com a redação dada palo art. 1º, da Lei Municipal nº 614, de 11 de maio de 1976, ficam excluídas as seguintes expressões:

“Art. 80 - ...........................................

III - ...................... e oficinas de consertos.”

V - ............... e pequenas oficinas de consertos.”

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 598, de 17 de dezembro de 1975.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 23 de novembro de 1983; 19º ano de

     Emancipação Político-Administrativa. 

 Leonardo Rodrigues Lelé da Cunha

Prefeito Municipal

